PARECER Nº 92, DE 2013
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 627, DE 2011
De autoria do nobre Deputado Baleia Rossi, o projeto em epígrafe dispõe sobre a instalação de placas de informação sobre postos de combustíveis existentes nas rodovias.


Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 70ª a 74ª Sessões Ordinárias, de 27 de junho a 01 de agosto de 2011, não recebendo emendas ou substitutivos.


A seguir, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser apreciada no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, consoante o que dispõe o § 1º do artigo 31, do Regimento Interno consolidado.

Esgotado o prazo regimental sem manifestação daquele órgão técnico, foi este Deputado designado para apreciar a matéria, na qualidade de Relator Especial.

Da análise da matéria, constatamos que o projeto tem por escopo instalar placas de informações nas rodovias do Estado, no mínimo a cada 100 quilômetros, com informação dos postos de combustíveis existentes na rodovia, constando a localização, o nome da rede distribuidora e o preço dos combustíveis, visando proteger os direitos dos consumidores. 

Em que pesem os nobres propósitos revelados pelo Autor, cumpre-nos tecer alguns comentários que desautorizam a aprovação da propositura.

Primeiramente, verificamos que a presente medida é de natureza administrativa, competindo ao Governador, na qualidade de Chefe da Administração Pública, propô-la segundo critérios de oportunidade e conveniência por ele apreciados, nos termos do artigo 47, II, da Constituição do Estado.

Ademais, a malha rodoviária do Estado de São Paulo é administrada sob regime de concessão, mediante fiscalização pela Agência Reguladora de Serviços Delegados de Transportes do Estado de São Paulo – ARTESP. Destarte, notamos que qualquer alteração no contrato de concessão decorre dos termos ajustados entre a Administração Pública e a empresa concessionária.

Verificamos, assim, que a propositura, ao estabelecer que o Poder Executivo instale ou obrigue as concessionárias a instalarem placas de informações nas rodovias, afronta o princípio da harmonia entre os poderes na medida em que o Poder Legislativo interfere na gestão de contratos de competência exclusiva do Poder Executivo, introduzindo alterações unilaterais nos contratos administrativos e causando ingerência indevida de um poder sobre o outro.

O Supremo Tribunal Federal já se manifestou no mesmo sentido:

“EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 7.304/02 DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. EXCLUSÃO DAS MOTOCICLETAS DA RELAÇÃO DE VEÍCULOS SUJEITOS AO PAGAMENTO DE PEDÁGIO. CONCESSÃO DE DESCONTO, AOS ESTUDANTES, DE CINQÜENTA POR CENTO SOBRE O VALOR DO PEDÁGIO. LEI DE INICIATIVA PARLAMENTAR. EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DOS CONTRATOS CELEBRADOS PELA ADMINISTRAÇÃO. VIOLAÇÃO. PRINCÍPIO DA HARMONIA ENTRE OS PODERES. AFRONTA. 

1. A lei estadual afeta o equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão de obra pública, celebrado pela Administração capixaba, ao conceder descontos e isenções sem qualquer forma de compensação. 

2. Afronta evidente ao princípio da harmonia entre os poderes, harmonia e não separação, na medida em que o Poder Legislativo pretende substituir o Executivo na gestão dos contratos administrativos celebrados.

 3. Pedido de declaração de inconstitucionalidade julgado procedente.” (ADI 2733/ES, rel. Min. Eros Grau, j. 26/10/2005, Pleno) (Grifos Nossos)

Ressaltamos, ainda, que a propositura, ao tratar de instalação de placas de sinalização nas rodovias, dispõe sobre trânsito, cuja competência privativa para legislar é da União, conforme disposto na Constituição Federal, em seu artigo 22, XI.

Ante o exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 627, de 2011.



a) Mauro Bragato – Relator Especial 
